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 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Deliberação n.º 502/2018
Nos termos do n.º 2 do artigo 80.º dos Estatutos da Universidade dos 

Açores, homologados pelo Despacho Normativo n.º 8/2016, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 154, de 11 de agosto, alterados pelo 
Despacho Normativo n.º 11/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 163, de 24 de agosto, compete ao Conselho de Gestão, fixar 
as taxas e os emolumentos.

Assim, nos termos da lei e dos Estatutos, o Conselho de Gestão da 
Universidade dos Açores, em reunião realizada no dia 20 de março de 
2018 deliberou:

Aprovar o aditamento à Tabela de Emolumentos publicada no Diário 
da República, 2.ª série, N.º 122, de 28 de junho de 2016, que se encontra 
em anexo, para entrar em vigor no dia seguinte ao da sua publicação;

20 de março de 2018. — O Presidente do Conselho de Gestão e Reitor 
da Universidade dos Açores, João Luís Roque Baptista Gaspar.

ANEXO

Aditamento à tabela de emolumentos
da Universidade dos Açores 

Descritivo Valor
(euros)

3 Matrículas — Taxas
3.8 Pós -Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

 311253308 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 5211/2018
Designados, por despacho reitoral de 27 de março de 2018 *, para 

fazerem parte do júri de Equivalência ao grau de Mestre em Biologia, 
requerida por Marija Petkovic.

Presidente: João Ramalho de Sousa Santos, Professor Associado com 
Agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra.

Vogais: Cláudia Alexandra Martins Lobato da Silva, Professora Auxi-
liar do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, Isabel Luci 
Pisa Mata da Conceção, Professora Auxiliar da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

* Por despacho de delegação de competências do Reitor da Univer-
sidade de Coimbra, n.º 2514/2016, publicado no Diário da República, 
segunda série, n.º 34, de 18 de fevereiro.

28 de março de 2018. — A Diretora do Serviço de Gestão Académica, 
Sílvia de Fátima Sousa Soares Figueiredo.

311249575 

 Aviso n.º 5212/2018
Por despacho exarado, a 7/03/2018, pelo Reitor da Universidade de 

Coimbra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, foi 
autorizada a contratação da Doutora Isabel Vitória Neves de Figueiredo 
Santos Pereira e celebrado contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, em regime de tenure como Professora Asso-
ciada com Agregação, em dedicação exclusiva, com o posicionamento 
remuneratório entre o 71.º e o 72.º níveis remuneratórios da Tabela 
Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, 
a que corresponde a remuneração de €4.092,08.

A contratação, com início a 4/04/2018, resulta da conclusão do 
concurso documental internacional destinado ao preenchimento 
de um posto de trabalho, na categoria de Professor Associado, do 
mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para desempenho de 
funções na Faculdade de Farmácia, aberto por Edital n.º 314/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 04 de abril 
de 2016, na bolsa de emprego público, através do OE201604/0025 e 
no sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. 

(url: www.eracareers.pt), através do Unique identifier: 52e64317-
-fc21 -4310 -9623 -7143846789a3.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)

9/4/2018. — A Chefe de Divisão de Planeamento e Desenvolvimento 
de Recursos Humanos, Maria do Carmo Mateus.

311264916 

 Despacho n.º 3946/2018
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 27.º dos Estatutos da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 de junho de 2009, 
nomeio Subdiretores os seguintes Professores:

a) Doutor João Manuel de Morais Barros Fernandes, com o pelouro 
da gestão do Observatório Geofísico e Astronómico, bem como da 
divulgação dos cursos e atividades da FCTUC;

b) Doutor João Sérgio Seixas de Melo, com o pelouro da investigação 
e da transferência de saber;

c) Doutor Fernando Pedro Ortega de Oliveira Figueiredo, com o 
pelouro da manutenção e otimização das instalações;

d) Doutora Maria da Graça Videira de Sousa Carvalho com o pelouro 
dos assuntos académicos e dos programas de intercâmbio de alunos e 
docentes;

e) Doutora Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa 
Nunes da Costa, com o pelouro da qualidade e acreditação da oferta 
formativa, bem como da gestão das bibliotecas do Polo I e Polo II.

2 — De acordo com o disposto no artigo 42.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, nos casos de ausência, falta ou impedimento, a 
minha suplência será assegurada pela Subdiretora Professora Doutora 
Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa Nunes da Costa.

18 de dezembro de 2017. — O Diretor da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra, Professor Doutor Luís José 
Proença de Figueiredo Neves.

311264243 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Declaração de Retificação n.º 298/2018
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 1796/2018, 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro de 2018, 
referente à contratação de Yokoki Tokuhisa em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, a tempo parcial 
(50 %), retifica -se que onde se lê:

«(…com Yokoky Tokuhisa…)»
deve ler -se:

«(…com Yokoki Tokuhisa…)»
26 de março de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Miguel Tamen.

311257618 

 Instituto de Geografia e Ordenamento do Território

Despacho n.º 3947/2018
Considerando que, nos termos do Regulamento de Estudos de Pós-

-Graduação da Universidade de Lisboa, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 11 de agosto de 2017, os órgãos competentes das 
Escolas devem aprovar as normas regulamentares relativas aos cursos 
de pós graduação, e nos termos das disposições legais em vigor, nomea-
damente o artigo 61.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior (RJIES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, o Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior 
(RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março 
(entretanto alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
e 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro) o 
Conselho Científico do Instituto de Geografia e Ordenamento do Terri-
tório (IGOT) desta Universidade aprovou as normas regulamentares do 
Mestrado em Geografia Humana: Globalização, Sociedade e Território 
do curso a 31 de janeiro de 2018.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento dá cumprimento ao disposto no artigo 17.º do 
Regulamento de Estudos de Pós -Graduação da Universidade de Lisboa 
aprovado pelo Despacho n.º 7024/2017, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 15, de 11 de agosto de 2017, e aplica -se ao Mestrado 
em Geografia Humana: Globalização, Sociedade e Território, cuja al-
teração foi publicada por Despacho n.º 1396/2018 publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 28, de 08 de fevereiro de 2018.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — O grau de mestre em Geografia Humana: Globalização, Socie-
dade e Território é conferido aos que demonstrem possuir as competên-
cias gerais definidas no n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento de Estudos 
de Pós -graduação do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território 
da Universidade de Lisboa.

2 — São objetivos gerais do ciclo de estudos de mestrado em Geografia 
Humana: Globalização, Sociedade e Território proporcionar conhecimen-
tos avançados em Geografia Humana (com enfoque nas dimensões social, 
cultural e política, em articulação com a dimensão económica), desen-
volvendo competências específicas e integradas no âmbito de formação 
avançada, com uma forte componente teórica, metodológica e de reflexão 
crítica, eventualmente em contexto prático de aplicação, privilegiando os 
seguintes domínios:

a) As dinâmicas da organização espacial contemporânea em contexto 
de globalização e as relações global -local;

b) Os processos e expressões da injustiça espacial e da segregação 
em meio urbano;

c) As transformações da economia e do ambiente e as suas repercus-
sões territoriais a diversas escalas;

d) Os conflitos associados a alterações na geopolítica e nos processos 
de competição pelos diversos recursos;

e) As tendências da mobilidade e migração da população e a constru-
ção de territórios culturalmente diversos;

f) A produção cultural das paisagens nas suas dimensões materiais, 
textuais e performativas, e os sentidos simbólicos, experiencial e emo-
cional de espaço e lugar;

g) O modo como se articulam as alterações na organização social e 
na organização espacial.

Artigo 3.º
Organização do ciclo de estudos

O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Geografia Hu-
mana: Globalização, Sociedade e Território corresponde a 120 ECTS e 
tem uma duração normal de 4 semestres curriculares, integrando:

a) Um curso de especialização, constituído por um conjunto orga-
nizado de unidades curriculares denominado curso de mestrado, a que 
corresponde 60 ECTS;

b) A frequência e aprovação no Seminário de Orientação, a que cor-
responde 6 ECTS;

c) A realização de um estágio de investigação ou estágio profissional, 
a que correspondem 6 ECTS

d) A elaboração e discussão pública de um trabalho final que poderá 
ser uma dissertação de natureza científica (via de investigação) ou um 
relatório de estágio (via profissional), a que corresponde 48 ECTS.

CAPÍTULO II

Normas regulamentares

Artigo 4.º
Condições de ingresso no ciclo de estudos

1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre em Geografia Humana: Globalização, Sociedade e 
Território:

a) Os titulares de grau de licenciado ou equivalente legal nas áreas das 
ciências do território, ciências sociais e económicas, ciências politicas 
e jurídicas, ciências do ambiente e outras áreas afins;

b) os titulares de grau académico superior estrangeiro conferido na 
sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado de acordo com os prin-
cípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente a este Processo 
nas áreas científicas referidas na alínea a);

c) os titulares de um grau académico superior estrangeiro, nas áreas 
científicas referidas na alínea a), que seja reconhecido como satisfazendo 
os objetivos do grau de licenciado pelo Conselho Científico do IGOT;

d) os detentores de um currículo escolar, científico e/ou profissional 
que seja reconhecido como atestando capacidade para realização deste 
ciclo de estudos pelo Conselho Científico do IGOT.

2 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b) a d) do n.º 1 
tem como efeito apenas o acesso ao ciclo de estudos conducente ao grau 
de mestre e não confere ao seu titular a equivalência ou reconhecimento 
ao grau de licenciado.

Artigo 5.º
Normas de candidatura

1 — Os candidatos devem juntar ao boletim de candidatura, obtido 
diretamente nos serviços académicos ou na página web, do IGOT, nos 
prazos fixados para o efeito, os seguintes documentos:

a) Certidão de licenciatura ou grau académico equivalente;
b) Currículo escolar, científico e/ou profissional com cópias dos 

documentos a que faz referência;
c) Carta de candidatura que especifique os objetivos que motivam a 

inscrição no segundo ciclo de estudos.
d) Outros documentos que o candidato considere relevantes.

Artigo 6.º
Critérios de seleção e de seriação

1 — Na seleção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos é 
efetuada uma avaliação global do seu percurso, em que são considerados 
os seguintes critérios:

a) Classificação do grau académico (licenciatura ou equivalente) de 
que são titulares, se estiver indicada na escala de 0 -20 ou classificação 
do grau académico, nos termos da escala europeia de comparabilidade 
(Secção II (artigos 18.º a 22.º) do Decreto -Lei n.º 42/2005, 22 de feve-
reiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho), se se 
revelar mais adequado, pontuada de 0 a 20;

b) Apreciação do currículo académico, científico e/ou profissional, 
pontuado de 0 a 20;

c) Apreciação da carta de candidatura, pontuada de 0 a 20.

2 — Poderá ser efetuada uma entrevista aos candidatos, se o professor 
coordenador do curso de mestrado entender necessário.

3 — Os candidatos são seriados de acordo com a média ponderada 
da pontuação obtida nas alíneas a), b) e c) do ponto 1, e da entrevista, 
caso tenha sido realizada.

4 — No caso de o número de candidatos não exceder o número de 
vagas, e todos reunirem condições para a frequência do ciclo de estudos, 
não é necessário proceder à seriação.

Artigo 7.º
Processo de fixação e divulgação das vagas

As vagas são fixadas anualmente por Despacho Reitoral, sob proposta 
do Conselho Científico do IGOT e divulgadas pelos meios habituais e 
nas páginas web do IGOT e da Universidade de Lisboa.

Artigo 8.º
Prazos de candidatura

Os prazos de candidatura são fixados anualmente pelo(a) Presidente 
do IGOT e divulgados pelos meios habituais e nas páginas web do IGOT 
e da Universidade de Lisboa.

Artigo 9.º
Coordenador do Mestrado

1 — O coordenador de mestrado é nomeado pelo Conselho Científico 
do IGOT, sob proposta da Assembleia da Área de Ensino e Formação, 
nos termos do artigo 47.º dos estatutos do IGOT.

2 — Compete ao coordenador de mestrado:
a) Fazer a coordenação científica, pedagógica e didática do mes-

trado;
b) Definir a orientação geral do mestrado, em articulação com o 

professor coordenador do 2.º ciclo e com os órgãos da unidade orgânica;
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c) Coordenar o funcionamento do mestrado, em articulação com o 
coordenador do 2.º ciclo, a direção e os serviços académicos;

d) Organizar, em articulação com os coordenadores dos outros cursos 
do mesmo ciclo, e propor a distribuição de serviço docente ao professor 
coordenador de 2.º ciclo;

e) Organizar o processo de seleção de candidatos à frequência do 
curso;

f) Promover semestralmente reuniões com todos os docentes e alunos 
do ciclo de estudos para obter informações que o permitam monitorizar 
e avaliar;

g) Pronunciar -se sobre os temas e orientadores da dissertação e propor 
a sua aprovação ao Conselho Científico;

h) Propor ao Conselho Científico, após consulta aos orientadores, a 
constituição de júris para apreciação das dissertações.

Artigo 10.º
Acompanhamento do ciclo de estudos
pelos órgãos pedagógico e científico

1 — O acompanhamento pedagógico:
a) É assegurado pelo coordenador de curso, em articulação com o 

coordenador de 2.º ciclo e o Conselho Pedagógico.
b) Para efeitos do previsto na alínea anterior, o conselho pedagógico 

funciona como instância de recurso das decisões tomadas.

2 — O acompanhamento científico:
a) É assegurado pelo coordenador de curso, em articulação com o 

coordenador de 2.º ciclo e ouvidos os docentes envolvidos no curso 
de mestrado.

b) Para efeitos do previsto na alínea anterior, o Conselho Científico 
funciona como instância de recurso das decisões tomadas.

Artigo 11.º
Avaliação de conhecimentos e creditação de competências

1 — As metodologias de avaliação são definidas para cada unidade 
curricular pelo seu coordenador, em articulação com o coordenador do 
mestrado e ouvidos o coordenador do 2.º ciclo e o Conselho Pedagógico, 
privilegiando -se a avaliação tendencialmente contínua.

2 — A avaliação das unidades curriculares é feita através de diferentes 
modalidades, sendo a aprovação expressa no intervalo de 10 a 20 valores 
da escala numérica inteira de 0 a 20.

3 — Nos termos do artigo 45.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplo-
mas do Ensino Superior, e do artigo 3.º do Regulamento de Creditação 
da Universidade de Lisboa (Despacho n.º 15577/2014, de 24 de dezem-
bro), o conselho científico pode creditar formação realizada no âmbito 
de outros ciclos de estudos em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, formação realizada no âmbito dos cursos de 
especialização tecnológica, e experiência profissional relevante para a 
área científica presente do curso.

4 — O requerimento solicitando a creditação é dirigido ao Presidente 
do Conselho Científico do Instituto de Geografia e Ordenamento do Ter-
ritório, devendo mencionar e fazer prova da formação ou da experiência 
profissional que se deseja ver creditada.

Artigo 12.º
Regime de prescrição do direito à inscrição

Para a conclusão do ciclo de estudos conducente à obtenção do grau 
de mestre, os alunos inscritos em regime geral a tempo integral podem 
beneficiar da prorrogação máxima de 2 semestres, finda a qual pres-
creve o direito à matrícula, exceto nos casos previstos no artigo 24.º do 
presente regulamento ou outras exceções previstas na Lei, nomeada-
mente estudantes com necessidades educativas especiais ou estudantes 
a tempo parcial.

Artigo 13.º
Prazo para registo e entrega de trabalho final

1 — Após a conclusão do curso de mestrado (1.º e 2.º semestres), 
todos os alunos têm de proceder, até ao último dia útil do mês de ou-
tubro, ao registo do título e da modalidade do trabalho final, a aprovar 
pelo conselho científico.

2 — O registo previsto no número anterior deve ser feito em si-
multâneo com a designação pelo conselho científico do orientador do 
trabalho final.

3 — A elaboração do trabalho final pode ser realizada em simultâneo 
com unidades curriculares do curso de mestrado, num máximo de 12 ECTS.

Artigo 14.º
Orientação

1 — O orientador do trabalho final é nomeado pelo Conselho Cien-
tífico do IGOT, de entre os docentes ou investigadores doutorados da 
Escola, sob proposta do coordenador do mestrado e ouvidos o coorde-
nador do 2.º ciclo e o orientando.

2 — Para além do orientador, pode ser nomeado um coorientador 
doutorado pertencente ou não à Escola.

3 — Nos termos da legislação em vigor, podem ainda ser nomeados 
como coorientadores especialistas de mérito reconhecido pelo conselho 
científico.

Artigo 15.º
Admissão a provas

1 — O aluno deve solicitar a realização das provas para apreciação e 
discussão pública da dissertação em requerimento dirigido ao Presidente 
do Conselho Científico.

2 — Com o requerimento de admissão à prestação das provas, o aluno 
terá de entregar ainda os seguintes documentos:

a) Parecer do orientador, devidamente fundamentado;
b) Quatro exemplares impressos ou policopiados (com encadernação 

a quente e capa de cor branca) do trabalho final apresentado;
c) Quatro exemplares impressos ou policopiados do curriculum vitae 

atualizado;
d) Quatro cópias do trabalho final em suporte CD -ROM ou similar.

3 — O pedido de admissão a provas de mestrado só pode ocorrer 
após decorridos 60 dias da entrega do 1.º registo ou do pedido de alte-
ração de registo e após comunicação da sua aprovação pelo Conselho 
Científico.

4 — O requerimento referido no n.º 1 deste artigo deve ser acompa-
nhado da declaração referente à disponibilização para consulta digital 
através do Repositório Digital da Universidade de Lisboa, nos termos do 
Regulamento sobre Política de Depósito de Publicações da Universidade 
de Lisboa, de 2 de junho de 2010.

Artigo 16.º
Apresentação do trabalho final de mestrado

1 — O trabalho final pode ser apresentado e defendido em língua 
portuguesa, inglesa, espanhola ou francesa, mediante o cumprimento 
dos requisitos estabelecidos dos números 2, 3 e 4 do Artigo 12.º do 
Regulamento de Estudos de Pós -graduação do IGOT.

2 — A aceitação de trabalhos finais noutras línguas oficiais da União 
Europeia é alvo de apreciação e decidida nominalmente pelo Conselho 
Científico do IGOT.

3 — O trabalho final inclui resumos com um mínimo de 300 e máximo 
de 400 palavras e até 5 palavras -chave, em português e em inglês, com 
as ressalvas adicionais seguintes:

a) No caso dos trabalhos finais escritos em português, o resumo em 
inglês pode ter até 600 palavras;

b) Quando não forem escritos em português, os trabalhos finais de 
mestrado serão acompanhados de um resumo mais desenvolvido nesta 
língua, com uma extensão compreendida entre 1200 e 1500 palavras;

c) Nos casos em que os trabalhos não forem escritos em português ou 
em inglês, pode -se considerar, para além de um resumo nestas línguas, 
a inclusão de um resumo adicional na língua em que se encontra escrito 
o trabalho final.

4 — O trabalho final a submeter para apreciação deve ter no máximo 
50000 palavras, excluindo resumos, índices, bibliografia e anexos.

5 — A capa do trabalho final inclui o nome da Universidade de Lisboa 
e do IGOT, o título do trabalho, o nome do estudante, o nome do(s) 
orientador(es), a designação do mestrado, a modalidade de trabalho em 
que se apresenta (dissertação ou relatório de estágio), o ano de conclusão 
do trabalho, e ainda a menção “Documento Provisório”.

6 — Quando tal se revele necessário, certas partes do trabalho final, 
designadamente os anexos, podem ser apresentadas exclusivamente 
em suporte digital.

7 — As eventuais correções ao trabalho final solicitadas pelo júri 
na sequência da sua discussão pública constam de documento anexo 
à ata das provas.

8 — O trabalho final assume caráter definitivo após a realização das 
provas ou após a confirmação pelo presidente do júri da introdução das 
correções solicitadas.

9 — No prazo de 10 dias úteis após notificação das correções que é 
necessário introduzir por parte dos serviços do IGOT, o candidato pro-
cede à entrega, junto destes, de um exemplar impresso ou policopiado 
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e de outro em suporte digital, em formato não editável, da dissertação 
definitiva; caso se trate de relatório de estágio, o candidato procede à 
entrega de um exemplar impresso ou policopiado e de dois em suporte 
digital, em formato não editável, do relatório definitivo.

10 — A versão definitiva do trabalho final fica sujeita ao depósito 
obrigatório de uma cópia digital num repositório integrante da rede 
do Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal, operado pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., bem como para consulta 
digital através do Repositório Digital da Universidade de Lisboa.

Artigo 17.º
Confidencialidade

Nos casos em que, pela natureza do trabalho final, ou por esta ser 
desenvolvida em colaboração com outras entidades, públicas ou privadas, 
se torne necessário garantir alguma confidencialidade nos documentos 
produzidos, observa -se o conjunto de procedimentos estabelecido no 
Artigo 13.º do Regulamento de Estudos de Pós -graduação do IGOT.

Artigo 18.º
Nomeação, composição e funcionamento do júri

1 — O trabalho final é objeto de apreciação e discussão pública por 
um júri nomeado pelo Conselho Científico do IGOT.

2 — O júri é constituído por três a cinco membros, devendo um destes, 
que não o seu presidente, ser o orientador.

3 — Sempre que exista mais do que um orientador, apenas um pode 
integrar o júri.

4 — Os membros do júri devem ser especialistas no domínio em que 
se insere a dissertação e são nomeados de entre nacionais ou estrangeiros 
titulares do grau de doutor ou especialistas de mérito reconhecido como 
tal pelo Conselho Científico do IGOT.

5 — O júri profere um despacho liminar, no prazo de 30 dias 
úteis a contar da data da sua nomeação, a aceitar o trabalho final 
ou, em alternativa, a recomendar, de forma fundamentada, a sua 
reformulação.

6 — No caso da reformulação prevista no número anterior, o can-
didato tem o prazo de 60 dias úteis, improrrogável, para proceder em 
conformidade.

7 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros 
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo 
permitidas abstenções.

8 — Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constam os 
votos de cada um dos seus membros e a respetiva fundamentação, que 
pode ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

Artigo 19.º
Ato público de defesa do trabalho final

1 — O ato público de defesa do trabalho final é marcado no máximo 
de 45 dias úteis após a nomeação do júri ou após a entrega da reformu-
lação, caso exista.

2 — O edital das provas inclui a identificação do respetivo júri e é 
divulgado em local público no IGOT ou na página web deste.

3 — A discussão do trabalho final não excede noventa minutos e nela 
devem intervir todos os membros do júri, dispondo o estudante de tempo 
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

4 — O coorientador e o supervisor do estágio na instituição de aco-
lhimento que não integram o júri poderão intervir na discussão, desde 
que autorizados pelo presidente do júri.

5 — O presidente do júri pode autorizar a participação por telecon-
ferência de um dos membros do júri, desde que haja condições técnicas 
para a plena participação nos trabalhos de todos os membros do júri, 
garantindo o seu acesso áudio e vídeo a todas as fases da prova.

Artigo 20.º
Classificação do resultado da prova pública de avaliação

1 — É da responsabilidade do júri fazer a avaliação do conteúdo 
científico/técnico do trabalho final, da apresentação pública feita pelo 
candidato e da sua prestação perante a arguição dos membros do júri.

2 — Devem ser objeto de avaliação duas componentes:
A — Qualidade científica/técnica do trabalho final — clareza 

e qualidade da escrita; estrutura do documento; originalidade do 
tema, do enquadramento teórico e das metodologias usadas; rigor 
científico/técnico; análise crítica das soluções propostas e/ou dos 
resultados obtidos.

B — Qualidade da apresentação e discussão públicas — clareza da 
exposição; capacidade de síntese; segurança e capacidade de argu-
mentação.

3 — A classificação do trabalho final é dada pela média ponderada, 
arredondada para o número inteiro mais próximo, das classificações 
atribuídas numa escala de 0 a 20 às componentes da avaliação A e B, 
de acordo com a seguinte ponderação:

A — 70 %;
B — 30 %.

4 — Classificações de trabalhos finais superiores a 17 valores só são 
atribuídas quando existir unanimidade dos membros do júri.

Artigo 21.º
Emissão de diploma curso de especialização

1 — Apenas são emitidos certificados a alunos que não tenham mais 
de 25 % dos ECTS por creditação no curso de mestrado (60 ECTS).

2 — No documento referido no número anterior, consta a informação 
das Unidades Curriculares que foram obtidas por creditação.

Artigo 22.º
Concessão do grau de mestre e respetiva classificação final

1 — O grau de mestre é conferido aos estudantes que obtenham apro-
vação em todas as componentes do ciclo de estudos de mestrado.

2 — Aos estudantes aprovados no ciclo de estudos conducente ao grau 
de mestre são atribuídas classificações finais no intervalo de 10 a 20 va-
lores da escala numérica inteira de 0 a 20, bem como o seu equivalente 
na escala europeia de comparabilidade de classificações.

3 — A classificação final do ciclo de estudos de mestrado corres-
ponde à média aritmética ponderada por ECTS, sem arredondamentos 
sucessivos, das classificações das unidades curriculares efetivamente 
realizadas, expressa na escala numérica inteira de 10 a 20.

Artigo 23.º
Certidão de registo e carta de curso

A atribuição do grau de mestre é atestada obrigatoriamente por uma 
certidão de registo, genericamente designada de diploma, e também pela 
carta de curso, de requisição facultativa, sendo qualquer uma delas acom-
panhada do suplemento ao diploma. Estes documentos são requeridos 
na Unidade de Gestão Académica do IGOT e emitidos pelos serviços da 
Reitoria da Universidade de Lisboa, no prazo máximo de 90 dias úteis, 
após a sua requisição pelo interessado.

Artigo 24.º
Frequência do ciclo de estudos em tempo parcial

e condições de frequência para estudantes trabalhadores
1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre pode ser rea-

lizado em tempo parcial.
2 — Ao regime de tempo parcial aplica -se um valor proporcionado 

de propina.
3 — O regime a tempo parcial não é passível de ser aplicado aos 

estudantes que se encontram a realizar dissertação ou relatório de estágio.
4 — O prazo máximo para a conclusão do ciclo de estudo conducente 

à obtenção do grau de mestre é de 4 anos para os estudantes que com-
provem o estatuto de estudante trabalhador.

5 — Aos estudantes trabalhadores aplicam -se as prerrogativas pre-
vistas na legislação em vigor.

Artigo 25.º
Casos Omissos

Todas as situações não previstas neste Regulamento e não previstas na 
legislação aplicável, nem no Código do Procedimento Administrativo, 
são definidas pelo órgão legal e estatutariamente competente.

16 de março de 2018. — A Presidente do Conselho Científico, 
Prof.ª Doutora Maria Lucinda Fonseca.
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